
2.* D.Q.E.FODPR EXES. SEC.I SABALO 107 (8:1), QUARTA-FEIRA, 30.ABR.. '*9971

OUTROS;

2. OCUPAÇÃO DA FAIXA DE DOMINIO;

3. A PUBLICIDADE EM GERAL, PERMITIDA EM LEI.

ARTIGO 7. ' -SAO SERVIÇOS COMPLEMENTARES

AQUELES CONSIDERADOS COMO CONVENIENTES, MAS

NAO ESSENCIAIS, PARA MANTER SERVIÇO ADEQUADO EM

TODO O SISTEMA RODOVIÁRIO, A SEREM PRESTADOS POR

TERCEIROS, QUE NAO A CONCESSIONÁRIA, COM

APROVAÇÃO PRÉVIA DO PODER CONCEDENTE,

COMPREENDENDO, ENTRE OUTROS:

1 ABASTECIMENTO E REPAROS DE VEÍCULOS;
-

1L ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM PARA USUÁRIOS;
-

BI PROVISÃO DE ÁREAS DE LAZER E REPOUSO PARA
-

USUARIOS

ARTIGO 8* - PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

DELEGADOS, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE A OPERAÇÃO DE

SISTEMA INTEGRADO DE SUPERVISÁO E CONTROLE DE

TRÁFEGO, ARRECADAÇÃO E CONTROLE DO PEDÁGIO, SISTEMA

DE CONTROLE DE PESAGEM DE VEÍCULOS E SISTEMAS DE

COMUNICAÇÃO, A CONCESSIONÁRIA DEVERÁ IMPLANTAR

SISTEMAS TECNOLOGICAMENTE ATUALIZADOS QUE

PERMITAM INTEGRAL AUTOMATIZAÇÃO E MAIOR

SEGURANÇA DAS OPERACOES

PARÁGRAFO ÚNICO - OS SISTEMAS DE CONTROLE E

AUTOMAÇÃO A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO DEVERÃO

PERMITIR INTEGRAL APLICAÇÃO NOS SERVIÇOS NAO

DELEGADOS, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE A

BSCAUZACAO DE TRANSITO

CAPITULE B1

DAS RESPONSABILIDE DA CONCESSIONÁRIA

ARTIGO 9* - SAO DEVERES DA CONCESSIONÁRIA,

DURANTE TODO O PRAZO DE CONCESSÃO:

1ACIONAR TODOS OS RECURSOS A SUA DISPOSIÇÃO A

FIM DE GARANTIR A FLUIDEZ DO TRÁFEGO, EM NÍVEL DE

SERVIÇO ADEQUADO;

II SUBMETER A APROVAÇÃO DO PODER CONCEDENTE,
-

O ESQUEMA DE CIRCULAÇÃO ALTERNATIVO QUE PRETENDE

ADOTAR QUANDO DA REALIZAÇÃO DE OBRA OU OPERAÇÃO

QUE OBRIGUE A INTERRUPÇÁO DE FAIXA OU FAIXAS DO

SISTEMA RODOVIÁRIO; '

' BI DIVULGAR ADEQUADAMENTE, AO PÚBLICO EM
-

GERAL E AO USUÁRIO EM PARTICULAR, A OCORRÊNCIA DE

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS, A ADOÇÃO DE ESQUEMAS

ESPECIAIS DE OPERAÇÃO E A REALIZAÇÃO DE OBRAS NO

SISTEMA RODOVIÁRIO;

IV IMPLANTAR AS RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA
-

ESTABELECIDAS PELO PODER CONCEDENTE;

V MANTER DISPONÍVEIS RECURSOS HUMANOS E
-

MATERIAIS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTACAO DE

ESQUEMAS DE ATENDIMENTO A SITUAÇÕES DE

GÊNCIA;

VI ZELAR PELA PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE
-

OCORRENCIAS DE INCLUINDOINCLUSIVE NAS ÁREAS QUE

MARGEIAM A FAIXA DE DOMINIO DO SISTEMA

RODOVIÁRIO;

VIL IMPLANTAR SISTEMA DE PREVENÇÃO DE
-

ACIDENTES EM CASOS DE OCORRÊNCIA DE NEBLINA NO

SISTEMA RODOVIÁÑO;

VIII APOIAR AS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO E

POLICIAMENTO;

IX ACOMPANHAR E ATIVAR A ATUAÇÃO DE ENTIDADES
-

PÚBLICAS, TAIS COMO, POLÍCIA CIVIL E MILITAR,

BOMBEIROS, ÓRGÃOS DO MEIO AMBIENTE, ÓRGÃOS

FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, NO SISTEMA

RODOVIÁRIO, SEMPRE QUE NECESSÁRIO;

X EXECUTAR SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO E
-

MELHORAMENTOS DESTINADOS A ADEQUAR A CAPACIDADE

DA INFRA-ESTRUTURA A DEMANDA E AUMENTAR A

SEGURANÇA E A COMODIDADE DOS USUÁRIOS;

XI EXECUTAR TODAS AS OBRAS, SERVIÇOS, CONTROLES
-

E ATIVIDADES RELATIVOS A CONCESSÃO, COM ZELO,

DIGENCIA E ECONOMIA, UTILIZANDO A MELHOR TÉCNICA

APLICÁVEL A CADA UMA DAS TAREFAS DESEMPENHADAS E

OBEDECENDO NORMAS, PADRÕES E ESPECIFICAÇÕES

ESTABELECIDOS PELO PODER CONCEDENTE;

XII ADOTAR PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS A GARANTIA
-

DO PATRIMÓNIO DO SISTEMA RODOVIÁRIO, INCLUSIVE SUA

FAIXA DE DOMINIO E SEUS ACESSÓRIOS;

XIII ZELAR PELA PROTEÇÁO DOS RECURSOS NATURAIS E
-

ECOSSISTEMAS, RESPONDENDO PELA OBTENÇÃO DE

EVENTUAIS LICENÇAS EXIGIDAS PELOS AGENTES DE

PROTEÇÃO AMBIENTAL;

XIV APOIAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, NO
-

SISTEMA RODOVIÁRIO;

XV - ACATAR MEDIDAS DETERMINADAS PELOS

RESPONSÁVEIS INVESTIDOS DE AUTORIDADE DE TRÂNSITO,

EM CASO DE ACIDENTES OU SITUAÇÕES ANORMAIS A

ROTINA;

XVL RESPONDER PELO CORRETO COMPORTAMENTO E
-

EFICIÉNCIA DE SEUS EMPREGADOS E AGENTES, BEM

COMO OS DE SUAS CONTRATADAS, PROVIDENCIANDO PARA

QUE SEJAM REGISTRADOS JUNTO AS AUTORIDADES

COMPETENTES, PORTEM CRACHÁ INDICATIVO DE SUAS

FUNÇÕES E ESTEJAM INSTRUÍDOS A PRESTAR APOIO A AÇÃO

DA AUTORIDADE;

XVII CUMPRIR DETERMINAÇÕES LEGAIS RELATIVAS A
-

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO;

XVIII REFAZER, DE )MEDIATO, OS SERVIÇOS SOB SUA
-

RESPONSABILIDADE, EXECUTADOS, COM VÍCIOS OU

DEFEITOS;
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ESTADO DE SAO PAULO

EXECUTIVO

SEÇÃO 1

JORNALISTA RESPONSÁVEL - DILSON MEZZETTI COSTA

REDAÇÃO

RUA JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA, 152

CEP 03111-010 -SAO PAULE

TELEFONES 292-3637 E 291-3344

-

AÇÕES RELATIVAS A IMPACTO AMBIENTAL;

XX MANTER, EM PONTOS ADEQUADOS PRÓXIMOS
-

DAS PRAÇAS DE PEDÁGIO, SINALIZAÇÃO INDICATIVA DO

VALOR DAS TARIFAS DE PEDÁGIO;

XXI FORNECER AO PODER CONCEDENTE TODOS E
-

QUAISQUER DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES PERTINENTES

AO OBJETO DA CONCESSÃO, FACULTANDO A RALIZACAO A

REALIZAÇÃO DE AUTORIAS EM SUAS CONTAS;

XII MANTER O PODER CONCEDENTE INFORMADO
-

SOBRE TODA E QUALQUER OCORRËNCIA NAO ROTINEIRA;

XIII - PRESTAR CONTAS DA GESTÃO DOS SERVIÇOS AO

PODER CONCEDENTE E AOS USUÁRIOS, NOS TERMOS

DEFINIDOS NO CONTRATO;

XIV RESPONDER PERANTE O PODER CONCEDENTE E
-

TERCEIROS, POR TODOS OS ATOS E EVENTOS DE SUA

COMPETÉNCIA;

XXV MANTER EM DIA O INVENTÁRIO E O REGISTRO
-

DOS BENS VINCULADOS A CONCESSÃO;

XVI - RESPONDER PELAS EVENTUAIS DESIDIA E

FALTAS QUANTO AS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA

CONCESSÃO, NOS TERMOS ESTABELECIDOS NO CONTRATO

CAPITULO IV

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONCEDIDOS, DO

PODER DE POLCIA ADMINISTRATIVA E DAS PENALIDADES

ARTIGO 10 - ESTÃO SUJEITOS A FISCALIZAÇÃO OS

SERVIÇOS CONSTANTES NO PRESENTE REGULAMENTO

* 1*A BASE PARA A FISCALIZACAODA SERVIÇOS A

QUE SE REFERE ESTE ARTIGO SERÁ O CONJUNTO DE FATORES

DE AVA(IAÇÃO QUE DEFINEM O NÍVEL DE SERVIÇO

ADEQUADO, CONFORME DISPOSTO NA LEI FEDERA) N.*

8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 A SABER:

QUALIDADE, CONTINUIDADE, REGULARIDADE, ERCIÊNCIA,

ATUALIDADE, GENERALIDADE, MODICIDADE, CORTESIA E

SEGURANCA.

* 2* - PARA OS FINS DO DISPOSTO NESTE ARTIGO, O

PODER CONCEDENTE ESTABELECERÁ NORMAS TÉCNICAS,

INDICADORES E PARÃMETROS PARA QUANTIFICAÇÃO E

AFERIÇÃO DOS FATORES A QUE SE REFERE O PARÁGRAFO

ANTERIOR

ARTIGO 11 0 PODER PÚBLICO EXERCERÁ NO SISTEMA

-

RODOVIÁRIO REFERE O PRESENTE REGULAMENTO,A QUE SE

O PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, INCLUÍDA A

COMPETÊNCIA PARA IMPOR MULTAS AOS INFRATORES DOS

REGULAMENTOS APLICAVEIS

ARTIGO 12 - A CONCESSIONÁRIA SUJEITAR-SE-Á A

FISCALIZAÇÃO DO PODER CONCEDENTE, QUE PODERÁ

CONTAR COM A COOPERAÇÃO DE USUARIOS

* 17 NO EXERCÍCIO DA FISCALIZAÇÃO, O PODER
-

CONCEDENTE TERÁ ACESSO AOS DADOS RELATIVOS A

ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE, RECURSOS TÉCNICOS,

ECONÔMICOS E FINANCEIROS DA CONCESSIONARIA

* L* A FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO SERÁ FEITA POR
-

INTERMÉDIO DE ÓRGÅO TÉCNICO DO PODER CONCEDENTE

OU POR ENTIDADE COM ELA CREDENCIADA E,

PERIODICAMENTE, POR COMISSÃO COMPOSTA POR SEUS

REPRESENTANTES BEM COMO DA CONCESSIONÁRIA E DOS

USUARIOS

CAPÍTULO V

DO POLICIAMENTO OSTENSIVO, PREVENTIVO E

REPRESSIVO

ARTIGO 13 AS ATIVIDADES POLICIAIS DE CARÁTER

-

OSTENSIVO, PREVENTIVO E REPRESSIVO E OUTRAS

ATRIBUIDAS POR LEI A POLÍCIA MILITAR, SERÃO EXERCIDAS

NO SISTEMA RODOVIÁRIO DE QUE TRATA ESTE

REGULAMENTO, PELA POLICIA MIßTAR RODOVIARIA

PARÁGRAFO ÚNICO OS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS,

-

MATERIAIS PERMANENTES E DE CONSUMO, EQUIPAMENTOS

E SERVIÇOS DE TERCEIROS NECESSÁRIOS AO DESEMPENHO

DA STIVIDADE POLICIAL RODOVIÁRIA NO SISTEMA, PODERÃO

SER FORNECIDOS PELA CONCESSIONÁRIA, NOS TERMOS A

SEREM ESTABELECIDOS NO EDITAL

CAPITULO VI

DAS TARIFAS DE PEDÁGIO E DAS RECEITAS

CONCESSIONARIAARTIGO 14 - CONSTITUEM RECEITAS DAA PARTIR DAS DATAS PREVISTAS NO EDITAL:

I - TARIFAS DE PEDÁGIO;

II - RECEITAS DECORRENTES DE APLICAÇÕES NO

MERCADO FINANCEIRO;

III - COBRANÇA DE SERVIÇOS PRESTADOS USUÁRIO,AO

EXCETO SERVIÇOS EXPRESSAMENTE RELACIONADOS NO

ARTIGO 5*, INCISO I, ALÍNEA *D* DESTE REGULAMENTO;

IV COBRANÇA DE PREÇO POR PUBLICIDADE NAO
-

VEDADA LEIEM

V VALORES RECEBIDOS POR SEGURO E POR
-

PENALIDADES PECUNIÁRIAS PREVISTAS NOS CONTRATOS

FIRMADOS ENTRE A CONCESSONARIA E TERCEIROS, BEM

COMO RESULTANTES DE EXECUÇÃO DE GARANTIAS

CONTRATUAIS;

VI - COBRANÇA DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E

DE ACESSOS;

RECEITAS DECORRENTES DE USO DA FAIXA DE

DOMÍNIO, INCLUSIVE POR CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS

PÚBLICOS, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO PERTINENTE;

VIII - OUTRAS PREVISTAS NO EDITAL E NO CONTRATO

RESPECTIVO

ARTIGO 15 - AS TARIFAS DE PEDÁGIO, OS CRITÉRIOS E A

PERIODICIDADE DE REAJUSTE SERÃO ESTABELECIDAS NO

EDITAL, OBSERVADAS AS NORMAS LEGAIS E

REGULAMENTARES PERTINENTES

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

ARTIGO 16 - SAO DIREITOS OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS:E

1 - RECEBER SERVIÇO ADEQUADO;

I* PEDÁGIO;
PAGAR

-

III - RECEBER DO PODER CONCEDENTE E DA

CONCESSIONÁRIA INFORMAÇÕES PARA DEFESA DE

INTERESSES INDIVIDUAIS OU COLETIVOS;

IV OBTER E UTILIZAR O SERVIÇO, COM LIBERDADE DE
-

ESCOLHA, OBSERVADAS DO PODERAS NORMAS

CONCEDENTE;

PODER PÚBLICOV LEVAR AO CONHECIMENTO DO E
-

DA CONCESSIONÁRIA AS IRREGULARIDADES DE QUE TENHAM

CONHECIMENTO, REFERENTES AOS SERVIÇO PRESTADO;

VI - COMUNICAR AS AUTORIDADES COMPETENTES ATOS

ILÍCITOS PRATICADOS PELA CONCESSIONÁRIA NA PRESTAÇÃO

DO SERVIÇO;

VII - CONTRIBUIR PARA A PERMANÊNCIA DAS BOAS

CONDIÇÕES DOS BENS PÚBLICOS ATRAVÉS DOS QUAIS LHES

SAO PRESTADOS OS SERVICOS

ARTIGO 17 - 0 PODER CONCEDENTE, ASSIM COMO A

CONCESSIONÁRIA, ESTIMULARÃO A PARTICIPAÇÃO DA

COMUNIDADE EM ASSUNTOS DE INTERESSE DO SESTEMA

RODOVIÁRIO OBJETO DA CONCESSAO

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 18 - NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 36

DA LEI N* 7.835, DE 8 DE MAIO DE 1992, FICA INSTITUÍDA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO DA CONCESSÃO ONEROSA DOS SERVIÇOS

PÚBLICOS EXPLORAÇÃO DO SISTEMA RODOVIÁRIOPARA A

QUE SE REFERE O PRESENTE REGULAMENTO

* 1.2 0 SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES DESIGNARÁ
-

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO E DOS USUARIOS

* 2.2 0 GOVERNADOR DO ESTADO SOLICITARÁ,
-

MEDIANTE CONVITE, A INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE DO

PODER LEGISLATIVO INTEGRAR FEDDA COMISSAOPARA A

ARTIGO 19 - 0 PODER CONCEDENTE PROVIDENCIARÁ,

MEDIANTE DA CONCESSIONÁRIA, MEDIDAS
PROPOSTA AS PARA

A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DOS BENS E ÁREAS

NECESSÁRIAS, RESPONSABILIZANDO-SE A CONCESSIONÁRIA

PELA PROMOÇÃO DAS DESAPROPRIAÇÕES E SERVIDÕES

ADMINISTRATIVAS, BEM COMO PELAS RESPECTIVAS

INDENIZAÇÕES, NA FORMA AUTORIZADA PELO PODER PUBLICO

ARTIGO 20 - EXTINTA CONCESSÃO, RETORNAM AO
A

PODER CONCEDENTE TODOS OS BENS REVERSÍVEIS,

DIREITOS PRIVILÉGIOS VINCULADOS A EXPLORAÇÃO DOE

SISTEMA RODOVIÁRIO, TRANSFERIDOS A CONCESSIONARA

OU POR ELA IMPLANTADOS, NO ÂMBITO DA CONCESSÃO,

NA FORMA PREVISTA EM LEI E NO CONTRATO

ARTIGO 21 - 0 SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES PODERÁ

DISCIPLINAR, NO QUE COUBER, A APLICAÇÃO DESTE

DECRETO N.* 41.750,

DE 29 DE ABRIL DE 1997

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL NA SECRETARIA DO

GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA VISANDO AO

ATENDIMENTO DE DESPESAS CORRENTES

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAUIO, DE ATTRIBUICOES LEGAIS,NO USO SUAS

DECRETA:

1.-* FÍCA UM CRÉDITO R*
ARTIGO - ABERTO DE

200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS), SUPLEMENTAR AO

ORÇAMENTO DA SECRETARIA DO GOVERNO E GESTÁO

ESTRATÉGICA, OBSERVANDO-SE AS CLASSIFICAÇÕES

INSTITUCIONAL, ECONÕMICA E FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA,

CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2* - O CRÉDITO ABERTO PELO ARTIGO ANTERIOR

SERÁ COBERTO COM RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO TIL

DO * 1.-*, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL N3 4.320, DE 17

DE MARÇO DE 1964, DE CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO DISCRIMINADA NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3. * FICA ALTRERADA A PROGRAMAÇÁO

-

ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO, ESTABELECIDA

ELO ANEXO I, DE TRATA O ARTIGO 5. *, DO DECRETOQUE

-* 41.539, 3 DE JANEIRO DE 1997, DE CONFORMIDADE
N. DE

EM ANEXO,COM A TABELA 2

ARTIGO 4.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 29 DE ABRIL DE 1997

MÁRIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

WALTER FEDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÁO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

ASSINATURAS TELEFONE 291-3344 - RAMAIS 221 E 426

PUBLICIDADE LEGÁ• TELEFONE 291-3344 RAMAIS 220 E 235
-

VENDA AVULSA EXEMPLAR DO DIA RS 1,76EXEMPLAR ATRASADO: R* 3,54

FILIAIS - CAPITAL

* ANGÉLICA - J. COMERCIAL TELEFONES 256-7232 E 259-3047 - AV. ANGÉLICA, 2.582

REPÚBLICA ETELEFONE 257-5915 ESTAÇÃO REPÚBLICA DO METRÕ - LOJA 516
* -

* SAO BENTO TELEFONE 229-6316 - ESTAÇÃO SAO BENTO DO METRÓ - LOJA 17

FILIAIS - INTERIOR

* ARAÇATUBA (0181 8230310RUA ANTONIO JOÃO, 130

BAURU (0142) 24-3852 PCA DAS CEREJEIRAS, 4-44
* -

CAMPINAS (019) 233-5117 FAX (019) 233-2859 R, SALTO GRANDE, 144 JD. TREVO
* - - -

MARÍLIA (014) 422-3784 AV. RIO BRANCO, 803
* -

PRESIDENTE PRUDENTE (018) 221-3128 AV. MANOEI GOULART, 2.109
* -

* RIBEIRÃO PRETO (016) 610-2045 - AV. 9 DE JULHO, 378

* SANTOS (013) 234-2071 - AV. CONSELHEIRO NÉBIAS, 368A - 4* ANDAR - SALAS 411

SAO JOSÉ DO RIO PRETO (017) 234-3868 RUA GENERAL GLICÉRIO, 3,973
* -

SOROCABA (0151 233-7798 RUA 7 DE SETEMBRO, 287 5* ANDARSALA 51
* - -

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORREAIS

ORGAOLEMENTOFUNCIONAL-PRGG RAMÁTICA FR GO VALOR

GESTÃO ESTRATÉGICA28* SEC. DO GOVERNO E

2*ID1 ADMLNISRACASUPENORSECRETAAIAESEDE

349039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

JURIDOICAPESSOA 1 200.000,00

01007.0023.2867 DIVULGACAODASACDESDEGOVERNO

200.OBO00W

0 FR GD VALOR

2*J00 SEC DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

28001 SUPERIOR SECRETAIA E SEDE
ADMINIS7RAÇÃ0

3 4 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 1 20000D00

TOTAL 1 200.BOB,BB

FUNCIONAL PROGRAMATICA

03007.0020.2452 GESSARAO ESTRATÉGICA DO GOVERNO 200.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTACAO VALORES EM REAIS

ORGAOIOUOTASMENSAISDOTACAOCONIINGENCIADA FR GD VALOR

T8000 SEC.DOGOVERNOEGESTAOESTRATEGICA

TOTAL 1 4 200.00000

MARO E.LTIUA

ORGAOIOUOTASMENSAISIOOTACAOCONTINGENCIADA FR GO VALOR

2N00 BEC.DOGOVEANOEGESFADESRAEGICA

TOTAL 1 4 200.1*00,00

TABELA 3 MARGEM VALORESEM REAISORÇAMENTARIA

RECURSOD RECURSOS

TESOURO E PROPRIOS

LEI ART PAA TNC OEM

9A67 7 UN. 3 200.000,00 200.000,00 0,00

DECRETO N.E 41.751,

DE 29 DE ABRIL DE 1997

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL NO TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, VISANDO AO ATENDIMENTO DE

DESPESAS CORRENTES

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 13 - FICA ABERTO UM CRÉDITO DE RS

48,453,00 (QUARENTA E OITO MIL QUATROCENTOS E

CINQUENTA E TRËS REAIS), SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, OBSERVANDO-SE AS

CLASSIFICAÇÕES INSTITUCIONAL, ECONÕMICA E

FUNCIONALPROGRAMÁTICA, CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2* - 0 CRÉDITO ABERTO PELO ARTIGO ANTERIOR

SERÁ COBERTO COM RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III

DO * 1 *, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL N*4.320, DE 17

DE MARÇO DE 1964, DE CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO DISCRIMINADA NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3. * FICA ALTERADA A PROGRAMAÇÁO

-

ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO, ESTABELECIDA

PELO ANEXO 1, DE QOS TRATA O ARRIGO 5*, DO DECRETO

N.* 41.539, DE 3 DE JANEIRO DE 1997, DE CONFORMIDADE

COM A TABELA 2 EM ANEXO

ARTIGO 4.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NI

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 29 DE ABRIL DE 1997

MÁRIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA PLANEJAMENTOE

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÁO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, 29 DE ABRIL DE 1997.AOS

TABELA 1

ORGAONOVELEME NTROU NCN AL-PROG RAMÃTICA FR GO VALOR

03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

JUSTIÇA03001 •IBUN•DE

349092 DESPESASOEEXEBCCIOBANTERTAE T 48.453,00

FUNCIONAL - PROGRAMÁTICA

IMPRENSA OFICIAL

SERVIÇO DE ADADEPÚ•)LICO

DIRETOR PRESIDENTE

SÉRGIO KOBAYASHI

DIRETORES

INDUSTRIAL: CARLOS NICOLAEWSKY

E:INANCEIRO ADMINISTRATIVO: RICHARD VAINEL

SEDE ADMINISTRAÇÃOE

RUA DA MOOCA, 1.921 CEP 03111-010 SP
- -
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